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INTRODUÇÃO

Este trabalho é parte da pesquisa de Mestrado, ainda em desenvolvimento, do programa de Pós Graduação em Educação/PPGEd - UESB, campus de Vitória da Conquista, intitulada “Voz aos que não falam: desvendando práticas de silenciamento na Educação Infantil”, e surgiu a partir de experiências vivenciadas durante o estágio em uma creche da rede municipal de Jequié- BA, um ambiente institucional no qual a rigidez e a normatização da fala e do comportamento das crianças eram naturalizados e padronizados.
     	A educação infantil desempenha um papel crucial no desenvolvimento das crianças, moldando suas primeiras experiências sociais e cognitivas. No entanto, práticas de silenciamento[footnoteRef:0], como o uso excessivo de aparelhos eletrônicos e a imposição de "castigos" que exigem o silêncio como forma de controle comportamental, têm se tornado cada vez mais comuns nos ambientes educacionais. Ressaltamos ainda que, esta pesquisa está inserida no campo da formação docente, uma vez que propõe uma análise crítica das práticas educacionais, refletindo sobre o modo como os professores lidam com a subjetividade e a expressão das crianças.   [0:  Adotamos aqui o termo “práticas de silenciamento” para nos referir a comportamentos limitadores, que privam as crianças do contato com o outro, do brincar e das vivências infantis, tais como o uso exagerado da televisão em sala, passar muito tempo na “cadeirinha do pensamento”, serem proibidos de acessar os brinquedos ou o parquinho e etc.] 

[bookmark: _heading=h.ol8a0rje55sl]       Ao problematizar essas estratégias de silenciamento, e partindo do seguinte questionamento: De que forma as práticas de silenciamento ocorrem na Educação Infantil e quais seus impactos no processo da subjetividade e da expressão das crianças? Definimos como objetivo principal da pesquisa, compreender de que forma as práticas de silenciamento ocorrem na Educação Infantil e quais seus impactos no processo subjetivo das crianças. 
[bookmark: _heading=h.y2bli27afi6i]
[bookmark: _heading=h.exad5ol4t7xz]METODOLOGIA
A metodologia desta pesquisa se ancora em uma abordagem qualitativa, com inspiração na etnografia, centrada nos estudos da infância e na pedagogia crítica. O campo empírico será uma turma de Educação Infantil de uma instituição pública, e o trabalho de campo será orientado por uma observação participante e registro em diário de bordo. Com aporte teórico em autores como Freire (1996; 2001; 2019), Kohan (2003; 2015), Kishimoto (2001), Kramer (1994) e Arroyo (2012).

DESENVOLVIMENTO 
É importante destacar que nos referimos à Educação Infantil enquanto espaço de experiências e aprendizagens que contribuem para o desenvolvimento das crianças na formação de suas identidades e do seu próprio ser.  Bem como defende Kramer (2003) ao reconhecer a Educação Infantil como um espaço onde as crianças vivenciam experiências fundamentais para a construção de suas identidades, contribuindo para o desenvolvimento de seu ser único e singular, não apenas como futuros adultos, mas como indivíduos completos no presente.
        Ressaltamos também, que a infância é aqui compreendida enquanto uma construção social e histórica, e não como uma fase de preparação para a vida adulta (Aries, 1981). Logo, torna-se necessário repensar os modos como as práticas pedagógicas ainda operam por meio da contenção, da padronização e da invisibilização das expressões infantis. Uma vez que o silenciamento pode ocorrer de forma explícita, como na proibição da fala, ou de forma sutil, como quando a criança é ignorada, quando se recorre a dispositivos tecnológicos para acalmá-la, ou ainda quando sua linguagem não verbal, que manifesta-se através do brincar, do corpo, e seus gestos e movimentos, é desvalorizada.
Assim, uma realidade em que se ressaltam as situações de controle, podendo ser o tom de voz, a repressão à espontaneidade, a limitação da brincadeira e a desvalorização de gestos, falas e expressões infantis. Práticas que desconsideram a escuta sensível e o reconhecimento da criança como sujeito pleno de direitos, desejos e saberes. 
         Para melhor embasar a presente pesquisa, colocamos ao centro do discurso o autor Paulo Freire, ao discutir a educação como prática de liberdade, ressaltando que "não há saber mais, nem saber menos: há saberes diferentes" (Freire, 2019, p. 72), uma afirmação que destaca a importância de valorizar a voz das crianças como parte essencial do processo educativo, principalmente quando a infância que defendemos é carregada de saberes e vivências e não um recipiente vazio a ser preenchido, e afinal o que pode representar mais uma educação baseada na liberdade do que o respeito às falas das crianças?
        Por isso, Freire (2001; 2019) alerta para os perigos de uma educação onde o silêncio é imposto como forma de controle e, uma educação bancária, na qual o aluno mantém-se no papel de ouvinte passivo, comprometendo o desenvolvimento crítico, a autonomia e as habilidades de expressão, inclusive a emocional, dos educandos.
        Walter Kohan reforça tal perspectiva ao afirmar que "a infância é um convite a ouvir o outro, a escutar o que ainda não foi dito, a valorizar o não dito, a reconhecer o novo que a criança traz" (Kohan, 2007, p. 45). Sua fala sublinha a necessidade de uma pedagogia que valorize a expressão e a criatividade das crianças, rompendo com práticas autoritárias que sufocam o desenvolvimento de suas subjetividades.
  Afinal, uma educação que verdadeiramente respeite a singularidade de cada criança deve garantir espaços onde suas vozes possam ser ouvidas e valorizadas, pois “é na interação e na expressão livre que a criança constrói seu pensamento, elabora seus sentimentos e se reconhece como sujeito” (Oliveira, 2002, p. 43). Por isso defendemos que a escuta sensível e atenta à infância, é essencial para criar ambientes onde as crianças se sintam seguras para compartilhar suas ideias e sentimentos.
          Uma hipótese central da nossa pesquisa é que essas práticas, utilizadas como meio de controle comportamental, podem levar à repressão emocional e à dificuldade de expressão verbal, resultando em crianças menos comunicativas e com dificuldade de articular suas necessidades e sentimentos. Além de reduzir as oportunidades de interação social e de desenvolvimento da criatividade, limitando a capacidade de resolver conflitos de forma autônoma e crítica.           Como destaca Kramer (1994), a escola historicamente buscou adaptar a criança à lógica da ordem e do controle, moldando comportamentos e suprimindo vozes dissonantes. Essa lógica ainda se faz presente, sobretudo quando a escuta das crianças não é considerada parte do planejamento pedagógico, mas sim algo que atrapalha o andamento da rotina escolar.
        Acreditamos que o desenvolvimento infantil não é um processo passivo, mas ativo e dinâmico, onde as crianças não apenas recebem influências do ambiente, mas também as interpretam, as internalizam e as respondem de maneiras singulares. Assim, as práticas educativas que limitam sua vivência plena, podem restringir essa capacidade de aprender com o ambiente de forma significativa.

Considerações em Aberto
        Esta investigação dialoga com os projetos pedagógicos dos cursos de Pedagogia e outros, na medida em que se propõe investigar as práticas cotidianas na escola. Nesse contexto, a formação docente é a chave, seja para a transformação ou perpetuação dessas práticas. Por isso, defendemos que o currículo da formação inicial inclua discussões sobre subjetividade, linguagem, corporeidade e os direitos das crianças, possibilitando que futuros professores estejam preparados para reconhecer e valorizar as múltiplas formas de expressão infantil.
        O estudo pretende contribuir para o debate acadêmico sobre práticas pedagógicas mais inclusivas e saudáveis, que respeitem a expressão e a agência ativa das crianças. Pois, defendemos a partir dessa problematização, que compreender e reavaliar, sob uma perspectiva crítica, as práticas de silenciamento permitirá que educadores e pesquisadores avancem em direção a métodos que reconheçam e celebrem a expressão infantil como parte central do processo de subjetivação e aprendizagem.
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